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Aos 30 dias do mês de outubrc de 2013, oes 11:00 horas, reuru a Conssão de

Negócios Estrang&ros e Comunidades Portuguesas, na saia 7 do Palácio de S. Bento,

na presença dos Senhores Deputados constantes da fcha de presenças que faz parte

integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia:

? Parte

11:00 Audiência com a FENPROF - Federação Naciona dos Professores.

2 Parte

1. Informações;

2. Apreciação de Pareceres:

- Proposta de Resolução n° 6lIXllI2a
- “Aprova o Acordo Quadro de Parceria e

Cooperação entre a União Europeia e os seus stados Membros, por um lado,

e a República das Filipinas, Dor outro, assinado em Pnom Pene em 11 de julho

de 2012’,

Deputada Reiata-a iaria Manuea Tender PSD;

- Proposta de Resoução n° 55X’2 Aacva a Ccrverçãc Europeia sobre o

Exercício aos Direitos das Crianças, adotada em Estrasburgo, em 25 de janeirc

de 1996”,

Deputada Reiataa Daria Cruz PCP.

3. Outros assuntos.

1a Pane

11:00 Audiêrca ccm a FENPRCF - Feceração Nezna oos Professores.

O Sr. Vce-Presiaente, Deautaao Carlos Aet crça:es. ceu as coas vindas ao Sr.

Professor João Cunha Serra ce receser:a a E\POP resta auaêrcia. scicftada

por causa da si:uaçãc do rsttc ce ‘estaçãa Demca e Trapicai iCT).
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O S’. Dmfessor oão Cr’a Sea começou oo agracecer 2 soo’bcace da

Comissão e disse cue ea abta tratar estas matéras corn a Comissão de

Educação, Ciência e CL’tra, as, daco que o :rstuo passou para a tutela do MENE,

a FENPROF deberou so3ica aucêrca também a esta Co1ssão, oem corno à

Secretsra de Estado dos Negócios Estrarge ros e da Coooersção. Disse que havia

urna grande preocupação com o utjo do lCT e, em paicLar, com aqueles que são

represertados pela FENPROF, os irvesUgacores. Na proposta de Orçamento do

Estado para 2014 (OE) há urna ‘edLçãc sgr9caiva ra rubica desirada aos

vencentos, de cerca de 50%, o cue sr’fca cue seia recessáro a’astar cerca de

50% dos trabalbacores afetos a este rstto. A vdança de tutea trouxe alguma

esoeança, de cue ¶‘arne’te este stt±o tea urna estatége def rida, e ee’u oue

o Conse ho Cen:co sernore oc;-o. ee tosse ce-da ua est-atéga. Disse ce é

consensua a necessicade ce exstêrca e de va czação de um [“stuto com esta

valência. As vebas angaadas osos rvestacces c-ea— a 30%. Ao orgo cos

rnos aros cve u’ des-éscc ta: :cs ‘-ves:aoc-es afetos ao ‘-sttuto. A

erovação que D• corseuoa, £C at-avés de veroas os c.e assega- a

emue-ação dos rvest:gacces. Há váos a-os c.e -ão á co’c-scs os-a a caea

e, c coroo cc ‘iestsdo-es E9’, sxs:s eosas occa e os

estantes são tcccs axa-es. A teaçã: oc stt;:o —o MNE :-zxe esoe-a-çs de

‘a’c-zaçãc e os : za;ãc os ma a do oDa cas e. :a za a estgaçãc ‘as o

e&tc c acare-te’-ats o corná-o. D es:e- : Do’ D, Dc. D. Baca de acecic,

assfr’ou um cescacc, e sste— -o -c ous meooa o ooe De”sD a ooooste cc

e cc OE 204 e - c-a De se á o-cocos- a a a”s ação o cue cDceá corduz

ao aas:e-ernc de ‘‘es:soc-es. D:c ‘ geDo oe ‘e eãc oa’da a

Sece:a’a cc Es:eoc e ac :a— cceoccs oco Dee os acete e ocr um

Adju1c a E\PRC meso.. a oaa o.e ‘es:gacic’-es oessasse

oaa as ‘ieDa Dcc.

A S2 Deo:ade Ma-s co Dssc o so: 3D a ses•o dace ue o seu

DDC oa—a :e’ a z:ão :‘s c, á tazda “‘as ‘ãD cade dexar ds

me’ccar o caorn oe :oos vve--oc oe é ced’ac um as cc e’es’izaco.

Man’estoL o-e oaoãc oe-:c aos soe eoa oc c’am ecorados
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designadamente a falta de enovsção do pessoal. A finazar, cuestorou quais

linhas que estão a ser privNegedas em te-mos de irvestgação p&o lrstituto.

O S-. Deputado PaLo Rsco (PS) saudou e agraceceu, em nome do grupo

paramentar do PS, a exposição cue o fe:a selo Sr. oesso’. Na sequêrca as

dscussão aqui havda sobre este assunto, cue o mrocuzda oo um projeto de

resolução do PCP, perguntou se tudo pode se’ justfcado ce.a crse. Este é um dos

casos, prosseguiu, em que faz sentdo que haja uma reponderação por parte ào

Governo das consequências associadas a estas mecidas de restrição. Partilha a

surp-esa cuarto à mudança cc tu:ea, cs rava esce-ança que passasse a naver

uma orientação estratégica. o cue não aconteceu. Perguntou se existia ou não a

possibilidade real de haver um cesmanteamer:c do e e cue forma a FENPROF

considera que podem vir a ser afetacos os DcmDcmissos ce invesdgação cue existem

em termos de cooperação cem como o oumcrelc de ccmce:ênc!as que se

prencem com os 0DM ce:c qe conscera c.e rá uma ccn:racçãc evicente entre o

que se ciz e o que se faz.

A Sr.a Deputada Ri:s Rato agraceo a exocsã: e as na:éras que o Sr.

Professor trouxe cara refexão, Quamo a es:a cas:ã:, foi ‘c:aca na úLtima sexta-feira,

nr projeto cc rescu;ãc so-esemaco ccc ca.e as sas :‘ecomendações

exortava o Governo a tomar um ocni”t cc --

—Asseure a e:ccce hsuco’e do /;CT,

— Garanta a ccr½ice dos ocs:-cs ce trabalho axsterr’es, independentemente da

natureza ao seu incub. como eus:o nossocce cc ss:Jeuaroa Oe

da stituiçãc.

3 — O IIC as suas uçes e cs ccsos de rrac&hc que ecresenra sejam

creservados.

4 — Seja ofncrnizace a sa irer’ençc como lr7stumento de /rvesr/gaçãc e

Desenvolvimento ao serviço da ooTuce de Coooereçc cio Pais,

5 — Seja e!adorecc um ,c ano es e o; de e; orezc crca o !zaco 0cm a

polidos de Cooceração co a s & de’cJc es ccaoes de I&O aos parce’ros

prererenciais de coopera çao ce crruga san ccs -O’r e Tírnor.
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Estas recomendações não têm pcações irsrc&ras pec cue não percebe porque é

ue esta incava o rej&tada. Disse aida cue o sei.. ruco osamentar estava

com a stuação cos postos de trabaiho, com a missão esoecca do iCT e

também com obigsções nterracionas cue o Estado português assumiu com outros

parceiros. Trata-se do desmarteemerto de uma urdade de exceêrca. Há um corte

ce 88% nas trensfeêncies ccre9tes que abre a porta ao ercerramento dos serviços

sem autoromia orçame9t2, coicjiu.

A Sr.a Deputada Vaa de Beénr csera (P5) rterveo referndo cue não a

peoccDava a avaação dos rvestgadores, dado que c processo de avaação. bem

aoHcadc. é um -rportart’ssrc nstruento de çestãc. C cue a oreocuos é que haja a

ncapactaçãc de urra nstuçãc e ca merróra oue encerra. porcue estamos em crise.

Mas, até pomue estaos na UE. ‘as ootarte é a cssa arrnação para aém

desta irtecração e cue só oode ser feta através da nossa memória. Quando temos de

oreoarar um Drçame-tc co Estaco eos de aze escoas e não pooeos côr em

cess -s ‘re’cs e s ca-a e ‘osse oe cace oesee e . a Refe-

5ir oe as s çes o.o cas —ãc ie— e— -;ãc cos ec-sos1aros n’as

através da cececce:e cc esses escs ecurscs humanos serv-em teresse

cc.

O Sr. DrDfess: :c D. - Sss csse que -ãc estava em DCJSS a avacção, a:é

qorcue a FENPO tem-se maesado avcéve à ave e ão cs docentes do ensc

suoerio, nc entanto es:e asc, a eea;ã’o s:rs essocsoe à necessidade de

efetuar cotes. Nc—een:e a avaisçãc é &ts com sentoo estratégico, o que ãc

acoiece neste ces:. c fim de :e:ce—ente d:s aos de ntegaDão no MNE flão

existe cuafcus :e’;ã: es:arégcs eat”aerts sc s::tc. Na Secretaa de

Es:ado sentiu cs ã: s”s me: De exgu o es s rnscdas cue tê

sdo adotadas eve-D e oesa o ccmáo. Que.c ãS ‘9S De rvesdgaçãc. a

asêoa De O eao: esee:ca s: :eeaDas ocos es caco es Rete

sncs cue tem oe na.e- um asc’co genss zscc tmas c:es:cou oc-cue é cue o

I:CT soe um co-e -e ,“ e :os :e::smeme s:am cuacuer corte. á uns

-as ae:aoos mas o :ue oae’’o essa oeeioe csroumc. Se

merece ocs csrc:ca. se a — ca ‘evftsvemente Dc—Do—etde O
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Sr. Secretário de Estado dos Negócios Estrargeos e da Ccoperação dsse numa

audição nesta Comissão cue o iCT não ser : ha, o que sriica que não a ser

tratado de forma d:stinta, mas nãc é isso ue se passa, pe o ue tem cue concuir que

está de facto iso]ado.

O Sr. Vice-Presidente agradeceu os escarecimentos e despediu-se do representante

da FENPROF, terdo a reunião orosseguido.

2 Parte

1. rformações;

O Sr. Vice-Presidente, Deputado Caos Alberto Gonçaves, informou cue a Comissão

recebeu pedido de audêrcia do Presdente da Comissão Permanente Língua,

Educação e Cu[ura CLEC) do CCP e oropôs que fosse arcada para amanhã, 31 de

outubro, às 1 1:00 e que estivessem presentes a Mesa e os Coordenadores dos grupos

pari a mertares.

A sr.a Deputada Maria cc Beiém Rcses PS Drocôs cue se realizasse também

amanha, as 14:00, reun:ac es Comssac oaa a ee!çao cc Res cante ca Comssao.

Ambas as propostas tiveram a anuênCia dos nremccs da Oo’issão pesertes.

2. Apreciação De Pareceres:

- Proposta de Resoiuçãc n° 6XL2 - Aoroa o Acordo QuaDro cc Parceria e

Cccpe ação e— e a âo Eooe a os ses Es-aacs e—-os por - ac

e a Repblca das E pinas, ctc assisoo em ncm Pene em ii de jullro

de2Dl2,

A Sr.2 Deputaca Maria Maea Tender ‘PSD) aoresemc; o carecer. corneçanco pcr

referir que o Acorco-Quacro ce Parcera e Docesçã: entre a Unãc Eu-cpea e OS

seus Es:ados-Memorcs e a eoboa cas Fiionas ocsd:.. um cte ccmoromissc da

LE e aos seus Estaacs-Memcrcs cara com as Eonas nos dcmínos do

desenvolvimento. do ccméroc, as ecoromia e os jus:çs.

ç
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Como for-a de reorça as suas eações bateras, as Pares decidem manter um

diáogc abrarçente e oomover o roudamento da cooperação entre si. Em termos

instucionais, o acordo prevê a cração ce um Comé Misto, composto por

representantes de ambas as Partes ao mais afto níveL Ree’iu ainda que a posição

geoestratégica da ReoúbNca das Epas e a sua rteração na Associação das

Nações do Sudeste Asiáco ave subscreveram o tratado irternacona: APEC, bem

como o seu estatuto de país em desenvo’vimento, tomam este acordo importante para

Portuga, poterciando a reforço da coooeração e das trocas comerciais. Este Acordo

contempa ainda um vastíssimc ecue de dorníos e preocucações nos quais se prevê

a cooperação para promover a cornoeersão entre os POVOS signatários, a

investigação, o cesenvcvimento, o beeíc mttuc e a ‘-te-ação com vista ao

desenvovime-to noivdual. soa’DomL’nár e instuccna potenciador do bem

comum

Conciu cc”s ce’a”cc :.. e a DDocs a os peso ...çãc n ° 5X 2 a e v sa Aoovar o

Acorco-Qaco oe a-ce-a e Dcooe-açãc e” e a .ãc ‘ocea e os seus

Estacose—o-cs co- aco e a eoo Da cas o”as o0 c r assr’aco er

Prom pene a 11 dejulc de 2D’2, est 9 Dc ções de se- ‘ictaca no Penáro da

Assembieia ca ReDDDa.

A Sr.a Decuteca iar de eé-- ,csss S ‘ac:o a S Deputada Deo oarece

que eiabcou que sosserts ousc: mulo dassnvcivc:, oer:c uma decisc

inform soa.

Submetdc a vots;c D a:ovs:c cc -

- coosta •e Resc ° 5’X 2 - va a Ooe’çãc Euooea sob-e O

xe-c’Dc oca Da:cs Da;as. scc:aca Es:rssouo. em 25 dearerc

de 196

A Sr.a Depu:aoa Ce-a D’iz ‘DC acese’-:cu D qa-ece- eeHdc cue a Convenção

Europeia sobre o Exercco : os s zs Oa”ças apica-se a menores de 18 anos,

tendo em vista o a.o’- c- meesse ss oaça’a. visa ccmcier os seus direitos,

OoDadar-hes d-ei:cs c:esua a fs ra- o a’a-zDo ossss mas—os dre!tos.
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Entende-se por processos perante uma autodade judica, os processos de farnía,

em pacuar os respeitantes ao exercco cas resporsabLdades parentais, tas como

a residência e o direito de visita às crianças e é oroposto cue cada Estado nd!que pelo

menos três categorias de processos de fama perante uma autoridade ludicia às

quais se deverá apcar a presente Corvenção. Mencionou anda as medidas

processuais para promover o exerccio dos dreos das crianças. Não se exmiu a

expressar a sua Opinião até porcue considera eLe, ro momento em que o Estado

português é chamado a prorurcar-se e a ratificar esta Convenção importa refletir

sobre a situação da infância em Poiuga, em ce se v’vern tempos de retrocesso ro

cumprimento dos direitos económicos, socais e Culturais das crianças. O impacto das

medidas de degradação das unções scciais dc Estado e de ernpobrecmento

generalizado da oopuaçãc têm tido consecuêncas Daicuíamente voientas na vida

das crarças, e os dados sobre pobreza inantL são cocantes. Em 2013, 54,5% das

canças vive em famas com rendimentos mensais De referênca ;n:erires a 628€

me-sas 22% das cna-ças a -ec.e- a- a escoa cace coaa :a vva em ram as

co’- erameos esds ce CC ê-oa se 2€, e 7% ca”ças em a- as

com rena ercs esas De are â.a a e 4 € 48 cos oeecia’os do

eo o Scc a De seção so o a ças e jo es a e SOS 2L acs

Conclu u a apesertaçãc serncc ce o sce o- -te-esse os Oaça -ãc e estaco

ro cetc das co cas cc cas a os-a-ao: . -e-o Dos ses o eos nãc tem

soo asseguraca e o desresoetc pes Const: a: da <eou:ca ougesa e peLa

Dcve-çãc rteracona :os 2 SDS Da O-s-ça e- scc --a ea cace

naesmentveI dos utmos scs.

A Sr.a Deputaca Maria Ester \‘a’gas ‘E2) cmc er:o a Sna Deptada oea

clareza dc Parecer cue aoresen:c, e o:-sercu e este t9-ná:cs :e’e ser encarada

como urna questão de cidacaia. PrcsseJu eerrdo oa os di-e:os as crianças em

Portugai estão savaca-oeoos e esa--cs a lins os ee esta aea Em Pcca

apesar os probemas pelos Duas se está a cassan ná a precc:açãc em resolver os

probiernas, em particLar quanDo SC tBta ce c-ar;as. E rsa.;o o gande esfcrç0 que,

de uma maneira geraL, é feito cara os -a a asnoaa:s a especa!mente as

Drianças pec çue disse nso cDTngsr da as: mseraOH ata
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A Sr.a Deputada Te’esa Anjnho (CDS-P) a aeceu à Sr Deutaca o parecer mas

disse que quera deixar caro o ertendmento do seu grupo paramertar quanto à

superior proteção do nteresse da crerça. Pouça tem sdo percursor neste domínio

embora acompanhe algumas das preocupações expostas, em especial a referente à

demora da reguação judicial do poder parentaL Esta Convenção consagra direitos que

já estão há muito consagrados na legis:ação naciona: e referiu ainda a recente adesão

ao Protocolo Facuitativo ao Pacto Internacional sobre os Direos Económicos, Sociais

e Cuturais. Concluiu referindo que todos devemos acompanhar de perto os direftos

das crianças.

A sra Deputada Varia de Beérn Ros&ra PS) cumprimentou a Sr.a Deputada pelo

parece e &sse cue esta Convenção preocuoase com os direitos jurídicos e, nesse

sentido, conside-a cue deve ser transposta paa o nosso odenamento ur!dico. Está

genericamerte de acordo com a avaaçãc cue a tí:uo pessoa’ az. discordando da

consideração cue só em 1989 a c-iança cassou a ser tar de ceios. Manifestou

enorme p-eccuoaçãc com os srais de flobreza cas c’anças, até corque a fome

ccmpromete o desenvoivimento zorvo de crma :—evers’ve: e corcuiu referindo

que este parecer sev Daa subnha- esta Dreccuoação.

A ra Deoutaca aa ruz osse que ouancc e mero Draca e cues:ac cc

Dcreza nfanti e oo-ce - -as ezes a c:ezc moece o exeo co cc decs As

pessoas orvacas cc -ero-e::s ao execem m:as vezes dretos que se

ercctam DorsaaDs.

Subme:óc a vc:ação o oceoe ac-nvaDo

Não averdo oca assr:os e :-etar, a eo oí ecemada às 2:45 -c-as, ceia se

:e’do iavracc a oasee a:a. a qua. :eocs cc oa e ecrovaca, se-á cevioamerte

assinada

— ‘_1,_ ‘‘ 4. ,.-sa e .,

oo
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IICE-PRESDENTE

(CARLOS ALBERTO GONÇAL
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Folha d

Estvera cresen:es resta eur os seguirtes Serhores Deutados:

Alberto Martns
Argela GLerra
Antóro Rodres
Cara Cruz
Caros Atberto Gonçalves
Caros Páscoa Gorçalves
Feflciano Barreiras DLare
Helena Pirto
José Uro Ramos
Laurertno Das
Maria de Beém Rose’-a
Maria Ester Vargas
Maia Gab-ea Ca’aviras
Mara Joá Áva
Maria José Morenc
Maa Maruea eder
Mário Magaães
Mónca Ferro
Nuro Maga ‘ães
Pauo Psco
Pedro Sva erea
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